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BdR Mandato
de Carlos Costa
chega hoje ao
fim, dez anos
depois. Não vai
deixar saudades
Queda de BES e Banif, recapitalizações financeiras,
espanholização do setor e redução de estruturas dos bancos
marcaram os dois mandatos do ainda governador do banco
central. Carlos Costa foi ainda "ameaçado" de exoneração,
mas acabou por cumprir o mandato até ao fim.
Economistas ouvidos pelo i reconhecem que
"balanço não pode ser positivo".
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Carlos Costa acaba hoje o segundo man-
dato à frente do Banco de Portugal (BdP).
Foi eleito pela primeira vez para liderar
o órgão regulador em 2010, pelas mãos
do Governo socialista de José Sócrates,

para suceder a Vítor Constando (que foi

ocupar o cargo de vice-presidente do
Banco Central Europeu). Acabou por ser
reconduzido no cargo em 2015, pelo Exe-
cutivo PSD/CDS-PP liderado por Passos

Coelho, mas desde o início deste ano que
se sabia que não seria reconduzido e o

seu futuro já estava traçado. "No final
do mandato do governador, o Governo
exercerá a sua competência e designa-
rá um novo governador", declarou o pri-
meiro-ministro, em março. Dez anos
depois, o balanço não é positivo, como
admitem os economistas ouvidos pelo í.

Durante uma década, o ainda governa-
dor do Banco de Portugal - que terá de
continuar em funções até que o seu suces-

sor seja eleito (ver texto ao lado) - teve
de lidar com a entrada da troika no país
e com a obrigação dos bancos de terem
de limpar as suas contas. Libertarem-se
do crédito malparado foi a palavra de
ordem - uma exigência que obrigou as

instituições financeiras a terem de pedir
ajudas financeiras ao Estado que entre-
tanto foram já reembolsadas. Durante o
seu mandato caíram dois bancos: Ban-
co Espírito Santo (BES) e Banif. A queda
do banco liderado por Ricardo Salgado
foi eleita pelos economistas contactados

pelo i como um dos piores momentos e

intervenções de Carlos Costa.
Ainda assim, António Bagão Félix lem-

bra que Carlos Costa desempenhou as

suas funções num contexto muito com-
plexo, não só em termos macroeconómi-
cos como da crise bancária e dos suces-
sivos casos a ela associados. "Um manda-
to não isento de erros e, sobretudo, de

hesitações, reagindo a posteriori e não pre-
venindo. No entanto, é justo referir que
é bem mais fácil criticá-lo depois dos acon-

tecimentos, não tendo em consideração
as enormes dificuldades (e até insuficiên-
cias) do banco central", afirma ao í.

E garante que considera "positiva a sua

preocupação de se manter independen-
te face a pressões do poder político (em
particular, no tempo em que Mário Cen-

teno foi o ministro das Finanças), bem
como o modo muito institucional como
se posicionou".

Também para João Duque "a sua atua-
ção teve coisas boas e más", mas o eco-

nomista destaca a resolução do BES como
"o pior momento". No entanto, realça
como positivo o facto de não ter entra-
do em "politiquices de rua", o que, no
seu entender, "foi importante para cum-
prir com dignidade a função que o seu

cargo implicava". Ao i, o economista reco-
nhece que o ainda governador foi "bas-
tante massacrado" politicamente. E,
perante esse cenário, "sempre teve a
preocupação de se manter à distância,
não respondendo na praça pública, o que
é uma boa característica para quem
desempenha esse cargo".
cartão vermelho "A resolução feita
pelo Banco de Portugal, o pedido de
aumento de capital em 24h ao BES, o

pedido de provisões levando os resulta-

dos do BES a irem por água abaixo, foram
claramente um atestado de incompetên-
cia passado a todos os portugueses", diz
Pedro Amorim, acrescentando ainda que
"o momento da sua venda para o fundo
Apollo foi um erro". O analista da Infi-
nox foi mais longe: "Vender um banco a
uma empresa que tem como core busi-
ness a dissolução de empresas, tendo ain-
da ofertas semelhantes por bancos estran-

geiros, das duas uma: ou Banco de Por-

tugal não queria mais nenhum banco
estrangeiro em Portugal ou queria des-
mantelar por completo o BES".

A juntar a este "momento dramático"
está, segundo Pedro Amorim, o dia em
que Carlos Cosia foi ao Parlamento "infor-
mar que ia divulgar em praça pública



tudo o que tinha, mesmo invadindo assim

o segredo de justiça".
Mas as alterações não ficaram por aqui.

A maioria das instituições financeiras,
em nome da crise e das novas necessi-
dades dos clientes, reduziram drastica-
mente as suas estruturas durante estes
últimos dez anos. E os números falam

por si: cerca de menos 13 mil trabalha-
dores e menos quase 1800 balcões nes-
te período só nos principais bancos a

operarem em Portugal (ver págs. 20-21).
Em compensação, carregaram nas comis-
sões pagas aos clientes.

Para Pedro Amorim, não há dúvidas:

"Depois do que aconteceu com as reso-

luções do Banif e do BES, principalmen-
te, é muito difícil avaliar positivamente

o mandato de Carlos Costa. Provavelmen-

te, o colapso do BES será o tema maior

que marcou o mandato, com a resolução
a ser um dos maiores fracassos financei-
ros a nível mundial. Também é preciso
tomar nota que a supervisão dos maio-
res bancos passou para o BCE, devido a
erros passados do BdP nestes bancos".

Também a opinião de André Pires não
difere muito. "Carlos Costa é governa-
dor do Banco de Portugal desde 2010.
Durante esses dez anos teve de enfren-
tar todo o tipo de desafios. Logo no pri-
meiro ano, tomou posse do banco quan-
do o país atravessava uma dívida públi-
ca desequilibrada a qual conduziu, no
ano seguinte, ao resgate da troika. O sis-

tema bancário encontrava-se altamen-

te alavancado e com grande exposição
à dívida pública, o que levou à necessi-
dade de uma intervenção do Estado em
bancos como o BCP, BPI e Banif, refere
ao i o analista da XTB.

O responsável diz, no entanto, que tal-
vez o momento mais polémico do per-
curso do governador terá sido a sua atua-

ção em 2014 no caso BES, do qual se
criou o Novo Banco, "que continua a con-
sumir milhões de euros em recursos
públicos por via dos empréstimos que o
Tesouro concedeu para assegurar a con-
tinuidade da instituição". E acrescenta:
"Ao todo, o Novo Banco já recebeu qua-
se oito mil milhões de euros, com pra-
zos de reembolso de décadas, caso esse

continua na página seguinte >'-"

Mário
Centeno:
o senhor
que se
segue

Ex-ministro vai ser
ouvido hoje no
Parlamento.

No dia em que o governador
do Banco de Portugal termina
o mandato, o ex-ministro das

Finanças que lhe vai suceder
na pasta vai ser escrutinado no
Parlamento. Mário Centeno vai
ser ouvido pelos deputados no
âmbito da proposta de designa-
ção para o cargo de governa-
dor. Só depois desta audição
será elaborado um relatório e

só depois é que o Conselho de
Ministros poderá designar Cen-
teno para o cargo de governa-
dor. A responsabilidade de ela-
borar o relatório ficou a cargo
do grupo parlamentar do PS e

o parecer será redigido pelo
deputado socialista João Pau-
lo Correia, que foi nomeado
relator.

O certo é que a nomeação
tem estado envolvida em for-
tes polémicas, já que Centeno
deixou a pasta das Finanças
mais cedo com vista a substi-
tuir Carlos Costa, levantando
reservas sobre a garantia de
independência do supervisor
financeiro face ao Governo.
Mas nem a proposta do PAN
de estabelecer um "período de

nojo" entre o exercício de fun-

ções governativas na área das

Finanças e o desempenho do

cargo de governador do Ban-
co de Portugal, que não rece-
beu apoio da maioria para apro-
var essas mudanças, conseguiu
travar esse objetivo.

Objetivo esse que Mário Cen-

teno nunca escondeu ao consi-
derar que não há incompatibi-
lidades para assumir as novas
funções. "Ser governante não é

um cadastro", chegou a referir.



» continuação da página anterior

que ainda hoje tem muitas incógnitas".
E de acordo com o analista, os proble-
mas não ficaram por aqui. No ano seguin-

te, em 2015, outro banco, perante rotu-
ra iminente, foi alvo de uma medida de

resolução do Banco de Portugal. "Estou

a falar do Banif, cuja parte boa foi 'sal-

va' transferindo-a para o Santander Totta,

sem qualquer contrapartida, e custan-
do aos contribuintes a módica quantia
de três mil milhões de euros. Entre outros

apoios públicos à banca, os dois manda-

tos de Carlos Costa ficam, por isso, mar-
cados por um protecionismo do sistema

financeiro sob a justificativa de garan-
tir a estabilidade financeira do país".

Ainda assim, lembra que esta "rede de

segurança" para o sistema financeiro
tem razão de ser até certo ponto, uma
vez que o colapso financeiro arrasta con-

sigo a economia nacional. Mas é uma
estratégia que, no seu entender, com-

porta riscos: "A utilização desta 'almofa-
da' de forma pouco criteriosa tende a

incentivar os bancos a assumirem ris-

cos cada vez maiores nas suas estraté-

gias e a tomarem posições irresponsá-
veis. Casos como o BES deixam claro que
existem sempre formas de contornar o

sistema para ocultar a situação caótica
de um banco. Daí que, apesar dos efei-

tos nocivos de uma crise no sistema finan-

ceiro, o intervencionismo do Estado pode
levar a um agravamento gradual da situa-

ção a longo prazo".

injeções no setor A recapitalização
do sistema financeiro foi, sem dúvida,
uma das prioridades de Carlos Costa,
mas foi alvo de forte críticas, nomeada-

mente dos partidos políticos. O BCP pediu

emprestados 3 mil milhões de euros ao

Tesouro, e o BPI ISOO milhões de euros.

Já a CGD recebeu 1650 milhões de euros,
750 milhões de euros em ações e 900
milhões de euros emprestados - verba
essa que foi entretanto devolvida.

Pedro Amorim fez as contas e lembra

que estamos a falar de valores superio-
res a 15 mil milhões. "As recentes notí-
cias sobre os capitais negativos do Fun-
do de Resolução serem superiores a sete

mil milhões levariam o valor das ajudas
a números nunca antes calculados. Segun-
do dados consultados, o valor da TAP é

de 313 milhões de dólares. São 280 milhões

de euros. Se o buraco dos 7 mil milhões
de euros no Fundo de Resolução se con-

firmar, estamos a falar de uma ajuda total

ligeiramente superior a 25 mil milhões
de euros. Em comparação, estamos a falar

num valor de 90 TAPs", refere ao i.

No entanto, se recuarmos às ajudas ao

setor entre 2008 e 2018, estamos a falar
de uma conta de 23,7 mil milhões de

euros. "Para termos a noção deste núme-

ro, foram 23 pontes Vasco da Gama",
refere Pedro Amorim.

BANCA FORA DE MÃOS NACIONAIS O man-
dato de Carlos Costa ficou ainda marca-
do pela venda e fusão de bancos, um
movimento que levou a que a maioria
das instituições financeiras ficassem de

fora da esfera nacional. A espanholiza-
ção da banca foi polémica ao ponto de

ter sido criado um manifesto, em 2016,
assinado por 51 notáveis - entre eles,

empresários, banqueiros e outras per-
sonalidades -, com vista a combater a

transferência para Madrid dos centros
de decisão sobre o financiamento da eco-

nomia nacional e contra o "dirigismo
das autoridades europeias".

Na origem desta iniciativa estava, em

grande parte, o processo de resolução e

venda do Banif aos espanhóis do Santan-

der. Depois, o mesmo grupo voltou a
manifestar-se, em 2019, contra a venda
do Novo Banco ao Lone Star e, acima de

tudo, contra a reconfiguração da banca
em Portugal.

O grupo composto, entre outros, por
João Salgueiro, Alexandre Patrício Gou-

veia e Pedro Ferraz da Costa diz que "se

encontra por esclarecer o facto de o Ban-

co de Portugal ter concedido à Lone Star
exclusividade nas negociações à data de
18 de fevereiro de 2017, quando estava
ainda em fase de negociação com o outro
concorrente (a Apollo/Centerbridge), ten-

do em conta que lhe tinha dado a data de
24 de fevereiro de 2017 como limite para
a obtenção das informações necessárias

para apresentação da sua proposta. Des-

te modo, não só os dois candidatos não

dispuseram do mesmo prazo para apre-
sentação das propostas como não rece-
beram a mesma informação quanto a

poderem comprar menos de 100% do
Novo Banco, ou quanto a poderem soli-
citar garantias sobre os ativos problemá-
ticos (imparidades) que, ao contrário do

inicialmente afirmado pelo Governo, vie-

ram a ser concedidas e estão agora a con-

cretizar-se, com elevados custos para os

cidadãos", referiam, na altura.
Este cenário, segundo Pedro Amorim,

está agora bem visível no sistema finan-
ceiro a atuar em Portugal. "O sistema



financeiro nacional foi espanholizado.
Praticamente, não temos bancos de rele-

vo portugueses, com o BCP a ir para os

chineses e praticamente o restante para
Espanha", refere ao í.

E lembra: Temos o Santander, com a
fusão com o Popular, a concorrer à lide-

rança de mercado com o BCP, que por
sua vez se encontra em mãos chinesas.
A aquisição do BPI por parte do La Cai-

xa, o ex-BES para o Lone Star, a saída do

Barclays para entrar o Bankinter e a saí-

da do Deutsche Bank vieram reforçar a
banca espanhola em Portugal".

OLHOS POSTOS NO FUTURO João Duque
admite que não compreende a escolha
de Mário Centeno para liderar o Banco
de Portugal, alegando que tem uma série

de conflitos de interesses e não tem inde-

pendência do poder político. "Como vai
criticar alguma atitude deste Governo
quando ele foi um dos grandes respon-
sáveis pela sua política?", questiona. E
não hesita: "O Banco de Portugal vai ser

o cachorro deste Governo e o que lhe
deu força para chegar a este lugar foi a
sua fraqueza e a sua dependência polí-
tica. Não teria hipótese se Costa não esti-

vesse no Executivo".
Já Pedro Amorim espera um bom man-

dato do próximo governador do Banco
de Portugal. E garante que, apesar de ter
"as melhores referências do ex-ministro
das Finanças", a sua tarefa parece apa-
rentemente mais fácil, uma vez que os
bancos estão agora melhor capitaliza-
dos. Os alarmes soam apenas para o Mon-

tepio e para o Novo Banco. "Neste momen-
to, os bancos são estrangeiros. A sua
capacidade de capitalização é suficien-
te para aguentar, a curto prazo, a atual
crise".

André Pires admite que o equilíbrio
entre apoio ao sistema financeiro e a res-

ponsabilização não é fácil e, por vezes,
pode ser ingrato. "Pelo que a tentação é

sempre a de intervir e tentar estancar a
ferida com um penso rápido. No entan-
to, ao fim destes dez anos, a debilidade
do sistema bancário português não pare-
ce ter melhorado", conclui.

perfil Licenciado em Economia pela
Faculdade de Economia do Porto, foi
diretor-geral do Millennium BCP de
2000 a 2004. Entre outras funções, foi
também presidente do conselho de admi-

nistração da Caixa Geral de Depósitos
entre 2004 e 2006 e ocupou cargo idên-
tico no Banco Nacional Ultramarino
(BNU) e no Banco Caixa Geral (Espa-
nha). O governador recebeu ainda o

grau de Grande Oficial da Ordem do
Infante D. Henrique.

Em 2016, a possibilidade de ser exone-
rado do Banco de Portugal chegou a ser
falada face à guerra travada com o Gover-

no. Na altura, o primeiro-ministro escu-
sou-se a comentar se Carlos Costa devia
abandonar o cargo de gpvernador, recor-
dando que a instituição "goza de inde-
pendência" e de um "estatuto próprio".
Menos poupado nas palavras foi Carlos

César, presidente do PS. "Há uma reali-
dade, que os portugueses, vivem de algu-
ma falta de confiança ou, pelo menos,
de uma avaliação frágil, quer dos depo-
sitantes, quer dos utilizadores do siste-
ma bancário em relação ao regulador, o

Banco de Portugal", referiu.
O que o salvou? A lei orgânica do Ban-

co de Portugal e os estatutos do Banco
Central Europeu são claros: os mem-
bros do conselho de administração do

regulador bancário são "inamovíveis"
e só podem ser exonerados dos cargos
se tiverem "cometido falta grave" ou
deixarem de preencher os requisitos
para a função.

Os governadores têm de ter "compro-
vada idoneidade, capacidade e experiên-
cia de gestão, bem como domínio de
conhecimento nas áreas bancária e mone-
tária", segundo os estatutos do BdP. No
entanto, avançar para um confronto dire-
to desta natureza implicaria certamen-
te uma guerra jurídica. O Governo teria
de provar a "falta grave", tendo este con-
ceito um entendimento preciso para o
BCE. O banco central considera um ato

grave uma decisão ou omissão "que vá
contra a lei".

Citações

"Tenho de lamentar
a forma como
a administração do
Banco de Portugal tem
vindo a arrastar uma
decisão sobre estas
matérias [lesados
do BHS] ". Era preciso
uma "atitude
responsável"
António Costa
PRIMEIRO-MINISTRO

"Não preciso de vir
para a praça pública
bater com a mão no
peito, fazer mea culpa"
Carlos Costa
GOVERNADOR DO BANCO DE PORTUGAL

"O Banco de Portugal
é hoje manifestamente
diferente, em termos
de organização,
de capacitação, de
intervenção, daquele
que encontrei
em 2010"
Idem

"Sou um partidário
de instituições
independentes,
reguladores fortes
e independentes
do poder político.
Vejo com muita
tristeza este
movimento
de tentativa de
descredibilização do
governador do Banco
de Portugal"
Eduardo Catroga
ECONOMISTA






